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Origem: Prefeitura Municipal São João do Tigre 

Natureza: Inspeção Especial de Gestão de Pessoal 

Responsável: José Maucelio Barbosa (Prefeito) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL DE GESTÃO DE PESSOAL. Município 

de São João do Tigre. Denúncia apócrifa. Conhecimento da matéria 

como inspeção especial. Fato relacionado à gestão de pessoal. Suposta 

acumulação ilegal de vínculos públicos. Inexistência de mácula. 

Improcedência. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO C2 – TC 00240/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de inspeção especial formalizada a partir de denúncia apócrifa (Documentos TC 

04158/21 e 06284/21), noticiando possível acumulação ilegal de cargos públicos pela Senhora MARIA 

JOSÉ MERGULHÃO, nos Municípios de São João do Tigre - PB e Poção – PE. 

Em síntese, é apresentado o seguinte fato para fins de apuração: 

 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 5/7) sugeriu o arquivamento da 

matéria, porquanto o denunciante não teria firmado com sua assinatura à presente denúncia, como 

também, não a teria instruído com elementos suficientes para sua apreciação. 
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Por meio de despacho (fls. 8/9), o processo foi encaminhado à Unidade Técnica, para 

solicitar esclarecimentos da Prefeitura no bojo do acompanhamento da gestão e, caso fossem 

encontrados indícios de irregularidade, relatar os fatos e devolver o documento ao gabinete do relator. 

Relatório inicial do Órgão Técnico apresentou a seguinte conclusão (fls. 10/14): 

 

Em razão da conclusão a que chegou a Unidade Técnica, por economia processual, os 

autos foram enviados diretamente ao Ministério Público de Contas, o qual, em parecer da lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 30/35), manifestou-se pela improcedência: 

 

[...] 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, dispensando-se as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar não caber a matéria ser recebida como denúncia, 

como bem observou a Ouvidoria. O documento que deu origem ao presente processo mostra-se apócrifo, 

não trazendo qualquer identificação do denunciante. Por outro lado, os fatos narrados poderiam 

configurar indícios suficientes para a apuração por parte desta Corte de Contas, de forma que o assunto 

foi recebido como inspeção especial. 

De fato, compete ao Tribunal de Contas realizar, por iniciativa própria, inspeções e 

auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 

administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades, nos termos da 

Constituição Federal de 1988, art. 71, incisos II e IV: 

Art. 71. O controle externo, ..., será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas ..., ao 

qual compete: 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 

valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e 

mantidas pelo Poder Público ..., e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

IV - realizar, por iniciativa própria, ..., inspeções e auditorias de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 

A matéria, pois, pode ser tratada como inspeção. 

No mérito, conforme apurado pela Auditoria e confirmado pelo Parquet de Contas em 

seu pronunciamento, a narrativa mostra-se improcedente, porquanto não foi detectada qualquer 

irregularidade. Eis a análise envidada pela Auditoria: 
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Idêntico foi o posicionamento do Parquet de Contas, o qual se deu nos moldes abaixo 

reproduzidos, a título de fundamentação (fls. 30/35): 
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ANTE O EXPOSTO, em consonância com os pronunciamentos da Auditoria e do 

Ministério Público de contas, VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida:  

1) preliminarmente, CONHECER da matéria como inspeção especial e, no mérito, 

JULGÁ-LA IMPROCEDENTE; 

2) COMUNICAR ao interessado o conteúdo desta decisão; e  

3) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 01437/21, relativos à análise de 

inspeção especial formalizada a partir dos Documentos TC 04158/21 e 06284/21, noticiando possível 

acumulação ilegal de cargos públicos pela Senhora MARIA JOSÉ MERGULHÃO, nos Municípios de 

São João do Tigre - PB e Poção – PE, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas 

do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

1) preliminarmente, CONHECER da matéria como inspeção especial e, no mérito, 

JULGÁ-LA IMPROCEDENTE; 

2) COMUNICAR ao interessado o conteúdo desta decisão; e 

3) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 02 de março de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

2 de Março de 2021 às 17:48

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

5 de Março de 2021 às 16:25


